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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 73ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos treze dias do mês de julho de dois mil e vinte, às 14:12 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154 – facultada a participação de forma virtual, via aplicativo Zoom, devido à atual situação de pandemia – reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Defensor Público Geral, JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO, a Subdefensora Pública Geral, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; os Conselheiros eleitos: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES e BEATRIZ FERREIRA DOS REIS; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para a realização da 73ª Sessão Extraordinária, tendo como pauta 1) PROCESSO Nº 485/2020 – CSDP / ASSUNTO: Recurso contra decisão da Comissão Eleitoral para escolha do Ouvidor-Geral da DPE-PA para o biênio 2020-2022, que indeferiu candidatura ao cargo / RECORRENTE: ELIANA BENASSULY BOGÉA / RELATORA: BEATRIZ FERREIRA DOS REIS. Verificada a existência de quórum, a sessão foi instalada pelo Defensor Público-Geral e Presidente do Conselho, passando-se à apreciação da matéria pautada. Ausência justificada do Conselheiro CARLOS DOS SANTOS SOUSA. Ato contínuo, foi concedida a palavra, pelo prazo de quinze minutos, à recorrente, Sr.ª Eliana Benassuly Bogéa, para sustentação oral. A recorrente usou da palavra, de 14:18 até 14:23, pontuando que a Resolução CSDP Nº 239/2020 não poderia ter previsto requisito para prenchimento do cargo que não estivesse disciplinado na Lei Complementar Estadual Nº 054/2006. Em seguida, foi concedida a palavra ao Representante da ADPEP, que se pronunciou brevemente. Após, a Relatora do processo passou à leitura de seu voto, por meio do qual concluiu pelo conhecimento do recurso da recorrente e pelo não provimento do recurso. O Conselheiro Alexandre suscitou que a recorrente inovou na argumentação jurídica em sua defesa oral, tendo ocorrido a preclusão quanto à argumentação trazida oralmente. O Presidente do Conselho entende que não se trata de inovação e que a recorrente poderia trazer quaisquer argumentos que balizassem seu pedido e causa de pedir. O Presidente determinou então a votação acerca da questão de ordem levantada  no sentido de decidir se houve a preclusão consumativa acerca da argumentação trazida pela recorrente na presente sessão em sustentação oral, referente à legalidade da cláusula do edital que prevê o impedimento. O Presidente entende que a recorrente apenas utilizou mais um argumento jurídico. Que, assim, modificou a causa de pedir próxima e não a remota. Entende que o Conselho deve analisar os argumentos. Que verifica que não houve má-fé no sentido de a recorrente querer pegar o conselho de surpresa.
VOTAÇÃO QUANTO À QUESTÃO DE ORDEM levantada pelo Conselheiro Alexandre Bastos: se o Conselho Superior deve ou não enfrentar os argumentos trazidos pela recorrente em sustentação oral:
1) A Relatora votou pelo não enfrentamento da questão de ordem, com fulcro no Art. 1.014 do CPC e princípio da boa fé objetiva, que vedaria a surpresa no processo judicial, assim como no administrativo.
2) O Conselheiro Renan trouxe o princípio da autotutela, por ser uma questão de legalidade, seu entendimento é de que não houve inovação que impeça o Conselho de analisar os novos fundamentos trazidos pela recorrente. Pontuou que a Administração Pública pode rever seus próprios, inclusive de ofício. Vota pelo enfrentamento da matéria suscitada pela recorrente;
3) O Conselheiro Domingos vota pelo não enfrentamento;
4) A Conselheira Juliana vota pelo enfrentamento da matéria;
5) O Conselheiro Alexandre vota pelo não enfrentamento da matéria, em face da preclusão.

6) O Conselheiro Bruno entende que não cabe, uma vez que não deve existir o fator surpresa, a não ser que fosse algo superveniente. Vota pelo não enfrentamento. Se preocupa com o precedente que o Conselho poderia criar;
7) O Conselheiro Antônio Monteiro vota pelo não enfrentamento. Que se fosse possível na sustenção oral mudar o argumento, deveria ser aberto prazo para relatora analisar e refazer o relatório, o que não cabe em sessão extraordinária;
8) O Conselheiro César Assad entende pelo não enfrentamento;
9) A Conselheira Mônica Belém vota pelo não enfrentamento;
10) O Conselheiro João Paulo entende pelo enfrentamento;
RESULTADO: 7x3. Por maioria de votos, o Conselho Superior decide pela não análise em relação à validade da cláusula.
VOTAÇÃO QUANTO AO MÉRITO: Ato conínuo, o Presidente do Conselho Superior abriu a palavra aos Membros para votação quanto ao mérito, os quais, à unanimidade, seguiram o voto da Relatora.
RESULTADO: O Conselho Superior, à unanimidade, conhece do recurso interposto pela Sr.ª ELIANA BENASSULY BOGÉA, e no mérito, decide pelo seu não provimento, com a consequente manutenção da decisão da Comissão Eleitoral para escolha do cargo de Ouvidor (a)-Geral, que indeferiu a inscrição da recorrente ao cargo de Ouvidor (a)-Geral.
Nada mais havendo a tratar, o Defensor Público-Geral e Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:03 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
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